
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079353 - SP (2026/0085910-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ALMIR ROGERIO SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO.

CONFISSÃO INFORMAL. SÚMULA N. 545 DO STJ. ATENUANTE

CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ao fixar a correta interpretação do art. 65, III, "d", do Código Penal,

em  conjunto  com  a  Súmula  545/STJ, a  jurisprudência  desta  Corte

reconhece que "O réu fará  jus  à  atenuante  do art.  65,  III,  'd',  do CP

quando  houver  admitido  a  autoria  do  crime  perante  a  autoridade,

independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos

fundamentos da sentença condenatória,  e mesmo que seja ela parcial,

qualificada, extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Rel. Min.

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de

20/6/2022).

2. No caso, a confissão informal do réu foi explicitada pelos policiais

condutores e tais depoimentos, que constam da sentença e do acórdão

recorrido,  foram reconhecidos  como meio  idôneo de  prova.  Assim,  a

admissão que o réu teria feito dos fatos foi mencionada no título penal

para corroborar a condenação e a sua legitimidade, de modo que deve

ser reconhecida a atenuante do III, "d", do art. 65, Código Penal.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO.

CONFISSÃO INFORMAL. SÚMULA N. 545 DO STJ. ATENUANTE

CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ao fixar a correta interpretação do art. 65, III, "d", do Código Penal,

em  conjunto  com  a  Súmula  545/STJ, a  jurisprudência  desta  Corte

reconhece que "O réu fará  jus  à  atenuante  do art.  65,  III,  'd',  do CP

quando  houver  admitido  a  autoria  do  crime  perante  a  autoridade,

independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos

fundamentos da sentença condenatória,  e mesmo que seja ela parcial,

qualificada, extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Rel. Min.

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de

20/6/2022).

2. No caso, a confissão informal do réu foi explicitada pelos policiais

condutores e tais depoimentos, que constam da sentença e do acórdão

recorrido,  foram reconhecidos  como meio  idôneo de  prova.  Assim,  a

admissão que o réu teria feito dos fatos foi mencionada no título penal

para corroborar a condenação e a sua legitimidade, de modo que deve

ser reconhecida a atenuante do III, "d", do art. 65, Código Penal.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO agrava

de decisão monocrática  de  minha relatoria,  na  qual  concedi  a  ordem,  a  fim de

reconhecer a violação do art. 65, III, "d", do Código Penal. 

Neste  regimental,  o  Parquet  sustenta  que  "a  confissão  extrajudicial

informal,  não  foi  reiterada  perante  a  autoridade  policial  e  foi  integralmente

retratada  em  Juízo,  bem  como  não  foi  fundamento  efetivo  para  o  édito

condenatório  –  ao  contrário,  teve  que ser  afastada  na  fundamentação judicial  a

versão apresentada sob o crivo do contraditório, em nenhum momento tendo sido

afirmado pelo julgador que prevalecia a confissão inicial informal ou que ela era o

fundamento para a condenação – ou seja, somente se mencionou ter ocorrido essa

confissão  inicial  informal  no  momento  da  prisão,  mas  não foi  ela  elemento  de

convicção determinante para a elucidação da autoria delitiva e para a condenação"

(fl. 121).

Pugna pela  reconsideração da decisão agravada ou pela  submissão do

efeito ao órgão colegiado, para que seja negado provimento ao recurso especial.

VOTO

Não obstante o esforço do agravante,  os argumentos apresentados são

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho. 

No decisum atacado,  registrei  o  seguinte  (fls.  105-106,  grifos  do

original):

O Tribunal de Justiça, quando do julgamento da revisão criminal,
indeferiu a aplicação da atenuante da confissão, pois considerou
que, "o peticionário interpôs recurso, desprovido, inviabilizando-se
nova reanálise, nem mesmo da pretendida incidência da 'confissão
informal',  pois negou  a  autoria,  conforme  consignado  no  V.
Aresto.  Ademais,  a  negativa  do  acusado  não  convenceu,  pois
inverossímil. Nas  duas  oportunidades  em  que  foi  ouvido,
afirmou  desconhecer  a  existência  de  entorpecentes  no  local.
Disse que o cômodo dos fundos pertencia à sua ex-esposa, tendo
realizado a locação a Mauro, que lá permaneceu por 3 meses e o
abandonou.  No  mais,  reconheceu  a  propriedade  apenas  do
aparelho  telefônico  e  do  dinheiro  apreendidos  em  seu  poder,
alegando  que  não  tinha  conhecimento  acerca  de  qualquer  outra
substância proscrita (fls.14/22 e mídia de fl.  170).” (fls.  255 do
Proc. nº 1500809-56.2024.8.26.0621)" (fls. 12-13, grifei). 
Todavia,  por  ocasião  do  julgamento  do  recurso  de  apelação,  a
Corte estadual relatou que "Os Policiais Militares relataram que
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após o encontro de substância proscrita em poder do acusado, ao
lado de certa quantia de dinheiro, ele confirmou a realização do
nefasto comércio, dizendo que precisava de dinheiro para se
sustentar, pois não conseguia trabalhar por um problema em
sua perna" (fl. 80, grifei). 
Ao fixar  a  correta  interpretação do art.  65,  III,  "d",  do  Código
Penal, em conjunto com a Súmula 545/STJ, a jurisprudência desta
Corte reconhece que "O réu fará jus à atenuante do art. 65, III,
'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante
a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória,
e mesmo  que  seja  ela  parcial,  qualificada,  extrajudicial  ou
retratada"  (REsp  n.  1.972.098/SC, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022).
Nesse sentido cito, ainda, o AgRg no HC n.  904.213/PA, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado
em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.
Prevalece a interpretação de que a lei não indica, como requisito
para  a  caracterização  da  atenuante,  a  utilização  da  confissão
espontânea para formação da convicção judicial.  Assim, deve ser
homenageada a expectativa legal na diminuição da pena imposta. 
No  caso, a  confissão  informal  do  réu  foi  explicitada  pelos
policiais condutores e tais depoimentos, que constam da sentença
e do acórdão recorrido, foram reconhecidos como meio idôneo de
prova.  Assim,  a  admissão  que  o  réu  teria  feito  dos  fatos  foi
mencionada no título penal para corroborar a condenação e a sua
legitimidade, de modo que deve ser reconhecida a atenuante do III,
"d", do art. 65, Código Penal.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.079.353 / SP

Número Registro: 2026/0085910-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00284412020258260000 15008095620248260621 284412020258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALMIR ROGERIO SANTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ALMIR ROGERIO SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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